
NICIPAL DE  SÃO  JUÃ. 

RECRETARlA MUNlClPAL CE. SAUDI  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N2  005/2024 

A Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso 	MA, terna público para o conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta,  corn  fulcro na Lei 14.133/2021,  Art.  

75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO 

SERVIÇO DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E PLANEJAMENTO NA GESTÃO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO—MA, COM MONITORAMENTO DOS INDICADORES DE SAÚDE, 

APOIO NA ELABORAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO SUS, REALIZAÇÃO DE 

TREINAMENTOS E CAPACITAÇÕES PARA DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL NA SAÚDE E SUPERVISÃO 

DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 59.411,31 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e onze reais e trinta e um centavos) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: C4 de março de 2024 das 08:00hs da manhã 

ATÉ: 06 de março de 2024 até as 15:00hs da tarde 

ENDEREÇOS  

E-mail  para envio da proposta: cplsjparaiso@gmail.corn 

Endereço: Avenida do Comércio,  rig  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasii 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

Justo Coelho de Sá Filho 

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

	

REGISTRO DE PREÇOS? 	NÃO 

	

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 	MENOR PREÇO 

	

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 	VALOR GLOBAL 

	

ORÇAMENTO SIGILOSO 	NÃO 
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PREFEITURA MUNICiPAL DE SÃO JOÃO 00 PARAÍSO 

SECk'TARiA M 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais)?  
(Art  48,1, Lei Complementar n2  123/2006) 
Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido?  
(Art.  48, §32, Lei Complementar n9  123/06) 

SIM 

SIM, 10% (LOCAL ou REGIONAL) 

1.1  

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para 

Serviço de consultoria, assessoria e planejamento na Gestão da Atenção Básica em saúde do 

município de São João do Paraíso —MA,  corn  monitoramento dos indicadores de saúde, apoio na 

elaboração dos instrumentos de planejamento do SUS, realização de treinamentos e capacitações 

para desenvolvimento profissional na saúde e supervisão dos serviços de vigilância epidemiológica, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos. 

1,1.1. 	Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação 

Direta e aquelas descritas na Plataforma da Dispense Eletrônica, serão consideradas 

como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados 

deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CLASSIFICAÇÃO: 10.122.0052.2027.0000 MANUTENÇÃO E FUNC, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS— PESSOA JURÍDICA 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

	

3.1. 	Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus 

Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível  

corn  o objeto deste procedimento de contratação. 

	

3.2. 	Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

	

3.2.1. 	Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 

	

3.2.2. 	Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

	

3.2.3. 	Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidoneas para contratar por órgão 

da administração publica, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não 

poderão participar as empresas suspensas  on  declaradas inidôneas para participar de 

licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA; 

	

3.2.4. 	Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de São João 

do Paraíso — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, 

dirigente ou responsável técnico. 

	

3.2.5. 	Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 
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3.2.6. 	Empresas que possuam empresário, sodo(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), 

e/ou qualquer outro(s) responsavel(eis), independente da denominação, com 
participação entre as mesmas; 

	

3.2.7. 	Empresas cujos proprietários eiou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos nos  arts.  29, inciso IX  corn  54, I, "a" e II, "a", da Constituição 
Federal. 

	

3.2.8. 	Organizações da Sociedade Civil de interesse Público OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n2  746/2014-TCU-Plenário); 

3.3. 

	

	A simples apresentação da proposta impiica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. 

	

	Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do  e-mail,  
estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no 

endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, 

quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

	

4.1.1. 	Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos traciallaistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. 

	

	O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 

	

4.2.1. 	Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

4.3. 

	

	Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

4.4. 

	

	O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos  en-  qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

4.5. 

	

	As Nzlicroerripresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  

43, § 12 da  LC  n2 123, de 2006. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. 

	

	Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada  ern  primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. 

	

	Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ate de reunião que deverá constar a relação de 

todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões. 

5.3 

	

	No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

	

5.3.1. 	Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração. 

	

5.3.2. 	A negociação poderá ser feita  corn  os demais earneceriores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 
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5.3.3. 	Em qualquer caso, concluida a negociação, o resuitado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

	

5.4. 	0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

	

5.5 	Será desclassificada a proposta que: 

	

5.5.1. 	Contiver vícios insanáveis; 

	

5.5.2. 	Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

	

5.5.3. 	Apresentar preços inexequíveis ou pecma ce em acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

	

5.5.4. 	Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

	

5.5.5. 	Apresentar desconformidade  corn  quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

	

5.6. 	Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a  con  tento o objeto, será considerada inexequívei a proposta de preços que: 

	

5.6.1. 	For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor xero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido iimites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do própriofornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

	

5.6.2. 	Apresentar um ou mais valores da pianiiha de custo que sejam inferiores àqueiesfixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatário, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

	

5.7. 	Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerara o seguinte: 

	

5.7.1. 	Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço,serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários :lidos como relevantes, observado o critério 

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação 

Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

	

5.7.2. 	Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado peia Administração. 

	

5.7.3. 	Sera  exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este ultimo e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

	

5.8. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

	

5.9. 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo pare a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada peio fornecedor, tiescie que não haja majoração do preço. 

	

5.9.1. 	0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

substância das propostas; 

	

5.9.2. 	Considera-se erro iâo preenchimento 	 passivel de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contriptiicões na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

	

5.10. 	Para fins de análise da proposta quanto ao curriprimci-fto das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitaile do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

	

5.11. 	Se a proposta vencedora iroi• desclassitio3üa será e.i•,..-iminacia a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 
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5.12. 	Havendo necessidade, a sessão será suspensa,  infer  mando-se no  "chat"  a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

	

5.13. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DOS CRITÉRIOS PARA APL[CAÇÃO DE BENEFÍCIOS AS ME/EPPs 

6.1. 

	

	0 fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as micreempresas e empresas de pequeno  pone,  para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o rnicreempreendedor individual - MEI, nos iimites 

previstos da Lei Complementar n2 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 

6.3. 

	

	Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microernpresas e empresas da pequeno pchite, e conforme cada seguirão regras 

específicas, coMorme estabelecido nos itens subsequentes. 

6.4. 

	

	Quando aplicado o benefício de tens/lotes destinados a narticipação exclusiva para MEI/MIE/EPP,  

corn  valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

6.4.1. 

	

	Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n2  123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/ioles  col°  valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil redis), serão destinados exclusivamente à participação de microemoresas e 

empresas de pequeno porte. 

6.5 

	

	Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para ['AEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, ate o limite estabelecido no préérnbalo deste instrumento do rneihor preço valido, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

6.5.1. 

	

	Se a proposta mais bem classificada não  fiver  sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno sediada no arnbito lOéel ou regional, e houver proposta de 

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalrnente, 

que seja igual ou até 1095 (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

será dada PRIORIDADE de contratação cia rnicreempresa ou empresa de pequeno porte 

sediada localmente ou regionalmente,  coin  a deciatiactio de vencedor do item. 

6.5,2. 

	

	No preâmbulo deste  Instrument°  convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito in:cal ou regional. 

6.6. 

	

	A participação nos itens/lotes expressamente reservados ás ínicroempresas e empresas de 

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas 

categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma á aplicação de penalidade de 

impedimento de licitar e contratar  corn  esta Prefeitura Mencipai, sem prejuízo das multas previstas 

neste instrumento e das demais cominações iega[S• 

7, DA HABILITAÇÃO 

	

7.1 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugári, será verificado eventual descumprimento das 

condições de parficipacão, especialmente; nua te a exIstència de sanção que impeça a 

participação no certame ou a tUtUra contrataçáo. -liealsèle a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1.. 	Cadastro Nacional de Empresas mie: as a Sustaeosas -  CRS,  mantido pela 

Controladoria-Geral da União (wv‘so,.poitaldeLansporeecia.gov.briceis); 

Cadasrro Nacional de Condenações C',MS ocr Atos se Jrnpiropidade Administrativa,  

man  lido 	peio 	Coreamo 	Nacional 	de 	Justiça 

(www.col vjus.brAmprobidadei 	 nuericio.php) 

Lista de inidóneos mantida bolo iribunel cirs ljtin 	is da União TCU; 
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7.2. 	Para a consulta de fornecedores pessoa iuridica poderá  rover  a substituição das consultas dos 

itens "9.1.1", "9.1.2" e ''9.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do  ICU  
thttps://certidoesapf.appstemgov.brn; 

	

7.2.1. 	A consulta aos cadastros será reaiizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio rnajoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992,  quo  prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com a Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio 

	

7.2.1.1. 	Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Irnpeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

	

7.2 1 2. 	A tentativa de burla  sera  verificada  poi  meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

	

7.2.1.3. 	0 fornecedor será coiavocade paia manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

	

7.2.2. 	Constatada a existência de sanção, sara 	patada ao fornecedor inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

	

7.3. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais  Du  cópirts autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

	

7.3.1. 	Os  originals  ou cópias autenticadas, caso selam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Prefeitura Municipal, se:dada no endercco indicado no rodapé deste 

instrumento. 

	

7.4. 	O fornecedor enquadrado como microernpreendeuor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos  ea  Lei Complementar n 123, de 2005, estará 

dispensado: 

	

7.4.1. 	Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 

	

7.4.2. 	Da apresentação do balanço patrinioniai e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

	

7.4.3. 	A HAE;ILiTAÇÃO iURÍDICA será comprovada,mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

	

7.4.3.1. 	No caso da einprasário individual 	incrao no Registro Público de Empresas 

Mercantis, 3 cargo da Junta Comereai ria respectiva sede; 

	

7.4.3.2. 	Ern  se tratando de microemprecnniador individual — MEI: Certificado da 

Condição de rillicroemprearideder individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada 	à 	verificação 	da 	autenticidade 	no 	sítio 

www.portaldoempreendiedor.gov.m: 

	

7.4.3.3. 	No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIREU: ato constitutivo:  estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado ria junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

cie  documents)  cornprobafário de  see  administradores; 

	

7.4.3.4. 	No caso de sociedade simples: ins:up:a-co do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do focal de sua seda, acompannada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

	

7.4.3.5. 	No C.230 do cooperativa: ata d'o fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

Inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bens como o 

registro de que trata o  aft.  1.37 dit tei n 2  5.754, de 1971; 

	

7.4.3.0. 	laic)  casava empresa ausot-Mop:fis itstrangeira em funcionamento no  Pars:  

carreto 	autorização; 
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7.4.3.7. 	No caso de atividade adstrita a urna legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expadido pelo órgão competente. 

	

7.4.3.8. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

7.4.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABADIISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

	

7.4.4.1. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP1), através do 

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral, emitido peia Secretaria da 

Receita Federal do Ministério oa Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

	

7.4.4.2. 	Prova de inscrição no Caaastro oe Contribuintes Estadual, através de Consulta 
Publica ao Cadastro Estadual de domiciiio ou sede da empresa fornecedora, 

expedido pelo Sistema Integrado de informações sobre Operações 

interestaduais  corn  Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir 

inscrição riabliitada no cadastra de contribuintes estadual, ou Prova de 

inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 

de serviço. 

	

7.4.4.3. 	Prova de regularidade  corn  a aazencia Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e p&a iarocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e a Divida Ativa da União (PAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles telativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n2 1.751, de Dar 10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

drasii e da Procuradora-Gerai da  Faunae  Nacional; 

	

7.4.4.4. 	Prova de reguiaridade  corn  a Fazenda tMadual, relativa ao domicílio ou sede do 

fornecedor, mediante a Certitibr.) Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva  corn  Efeitos de Negativa de Débitos 

da Dívida Ativa, expedida peia SeCre.;:irla da Fazenda Estadual; 

7.4.4.4.1. 

	

	Caso o forneceuot seja conaiderado isento dos tributos estaduais 
reiacionados ao objeto a. ser contratado, deverá comptovar tal 
conclicão mediante a apreseiaação de deciaração da Fazenda Estadual 

do nomicílio ou seda ao foi necedor, ou ducra equivaiente, na forma da 

iei. 

	

7.4.4.5. 	Prova de rcgularidade  corn  a Fazenda Municipai, relativa ao domicilio ou sede 

do fornecedor, mediante a Carociao Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

ce Débitos da Divida Ativa, expedioa pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
Caso fornecedor seja considerado isento dos tributos  municipals  

relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal  

col  thçaio mediante a apresencação ae declaração da Fazenda Municipal 
do domicílio ou sed# do ;arreaecior, ou outra equivalente, na forma da 

	

7.4.4.6. 	Prova de regidatidade retativa  ac  l'undo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mecaanse Certificado de F.agaiariciade  dc,  FGTS - CRF, emitida peia Caixa 
Econômica aecieral; 	' 

	

7.4.4.7. 	trova de regularidade  corn  a justiLa trabaihissa, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de De:altos traoaihiatas tCND10, emitida por órgão 
competease da Justiça do I rabaia.o ciarifornie  Ara r da Lei N2 12.44012011); 

7.4.5. 

	

	Caso o fornec.edol detentor do  :nude:-  oreco seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO POR1E, eu sociedade COOPLRAFIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n2  
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eeteeeetUfter 	 Dt:3 ..;! De,e, 	eAeeSre 
.e.tfiErArti,a eilereeteC see er.: paapsi  

11.488,  Pe  2007 eretre:á epeeee 	eeet. 	documentação exigida para efeito de 
comprovação de i. eguiaridade thca.nieeno  gee  apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

7.4.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, oue será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos. 

	

7.4.6.1. 	Certidão  negative  de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa juridica ou de execução pettimonial. no domicílio, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 
de validade constante da própria aeetidão; 

	

7.4.6.1.1. 	No caso de certidão positive de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

fornecedor deverá apreseritar a comprovação de que o respectivo 
plano de recuperação  lo:  riontoiogacio judiciaimente, na forma do  art.  
58, da Lei n.2  11.101, rie 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devenco, elude, comprova' todos os demais requisitos de 
nabiatação. 

	

7.4.6.2. 	9alanço pati.Irrionial e ciemonstraeõe•. erematoe:s 005 (2) dois últimos exercícios  
socials,  j exigíveis e apre.santaclos ne  ;pima  da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
tralanços provisórios, pooendc ser aetalizados por  indices  oficiais quando 
encerrado  iá  mais de 3 (tres) meses da data de apresentação da proposta. 

	

7.4.6.2.1. 	As emeresas  corn -newts  de tire exercido financeiro devem cumprir a 
exigência deste  !tern  reedit:me apresentação de Balanço de Abertura 
ou do último Rairinço petrimoniat ievantado, conforme o caso, 

devidamente regiwado na i'orma da Iei. 

	

7,4.6.2.2. 	Caso o forneceeor seja  cooperative.,  tais documentos deverão ser 

acompanhados cia última auditoria contábil-financeira, conforme 
aiseõe o artigo 112 da  IC!  n 5.75_4, de 19/1, ou de urna declaração, sob 
as penes da lei, de que ta! auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalize.dor. 

	

7.4.6.2.3. 	As sociedades erripreseees enquadradas nas regras da instrução  

Normative  RFEI ne 2D03, de 1 de janeho de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Contabil Digitai - ECO,  pal  a fins fiscais e previdenciários 

poderão apresenta! o tteleeree patrimonial e os termos de abertura e 
encerramento do  ;lyre (eerie,  em versão digital, obedecidas as normas 

do parágrafo  Janice  cio  tee.  2,  ..?! ch.:±da :nstrução quanto a assinatura 

d;k0a: nos referidos docurnemos, quanto a Certificação  dc.  Segurança 

emitida por entidade crectentiacia peia infraestrutura de Chaves 
Púbiicat, - Brasileiras - ICP - Brese. 

	

7.4.6.3. 	Oa  análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez 

Geral  (Lee),  ttquidez Corrente (LC4 r: Scevencia Geral (LG), que deverão 

apresente -  resultado igual ou sueerier a 1  ;urea  

	

7.4.6.4. 	Para facilitar a attáiise ooa situeção Económica e Financeira da Empresa em 

poder contratar  corn  a edininisração, soiicitemos que a empesa apresente 

memória de cálcuio, devidamente assinado por um Profissionai da 
Contabilidade devidarnente registratio no Conselho Regionai de Contabilidade, 
aplicando lewinalas daseeetinte  henna.  

LG 

ind:cz de  Liquidei  Gera! (re e:001: 
Alive 	 ;,.;;Ine 

Passive Circulance 
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7.4.6.5. 	As empresas que apresentarem rasultado do quociente de capacidade 
econdmico-erianceira  manor  do  qua  o exigido, quando de sua habilitação 
deverão cumpi.ovar, censi..lei.ada, as riscos para a administração, patrimônio 
liquido no valor mínimo aie 109i i,dcz  poi  canto) do valor total dos seus itens 
ofertados, admit:del a atatazaçad  pa  a data de apresentação da proposta 
através de  indices  oficiais. 

	

7.4.7. 	A QUALIFICAÇÃC.  aCialCA, que aera acaaartivada através da apresentação dos 
seguintes docurnantoa 

7.4.7.1 

	

	No : níniroc. 0  am  Ateaizoc;  'air..  acan de C:apacidade récnica compatível 

com o objeto cresta contrazação, exara:arao por pessoa jurídica de direito publico 
ou privado, que o 	 leceu ou está fornecendo de modo 
satisfatório, puodutos o.. serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 
presente contratação cornpativeis  en  caractensticas, quantidades e prazos. 

	

7.4.7.1.1. 	0(s) atestado(s) CoJ declarticao(ôes) aeverá(ão), preferenciairnente, 
posstar a relação Jo(s) prodate(s) ou serviços contendo no mínimo: 

ciascrcão, unidade ee medicia e quantitativo(s) fornecido(s). 

	

7.4.7 1.2. 	Cis)  atestado(s) ou aeclarfa,a..iiihesr que não possuírem reiação do(s) 
re:fat:L.(s) ou Sc' va_aars) iorrezidois)/p:estado(s) poderá(ão) ser objeto 

ae diasência: 

	

7.4.7.1.3. 	Somente poderZin ser acareas atestados de capacidade técnica 

expecícios após a conclusão ao contrato ou se decorrido, no  minima, 

urn  ano ao  Woo  de sua axecucão, exceto se houver sido firmado para 

ser pastado em prazo Iralerior; 
7.4.7.2. 

	

	É facultaaa a•:n ornoção de diligência destinada a escarecer ou a compiementar 
a veracidade das informaoSes apreseniado nofs) atestadoís)/declaraçáo(8es), 

consoanla auc.ariza o  arc.  64 da Lei Ha 

	

7.4.8. 	Caso a proposta  milk  vantajosa sal?. 	 fornecedor qualificado como 

microempresa ou emoresa de pa:a:elm '0: 1. . Lana ,ez constatada a existência de 

alguma restrição no aue tange 'a :.eateaciatada ficai e trabalhista, a mesma será 

convocada para, nc prazo de 5 i7inco) &as úteis, apos a declaração do vencedor, 

comprovar a reguianzação. 

7.4.8.1. 	0 prazo pcoe.ai ser prreemp 	ocr iaual  pal  judo, a critério da administração 

pública, (Juano() requer riaa 	ieinacedor, mediante apresentação de 

justificanva. 

	

7.4.9. 	A não-regulariaação Fiscal e tiabaa.isca no  or  tuo previsto rio subitem anterior acarretará 

a inabilitação do forma:eclair,  sera  prajuizia das sanções previstas neste instrumento, 

sendo facultada a convocaçãe  ant-  frenia adoras remanescentes, na ordem de 
classificação. 

7.4.9.1. 	Se, na Orjer  tie  C;35n-KáZ:. 	• 	011Va microernpresa, empresa de 

pequeno  pc,' 	ou scvavaaaar 	aaaatoriva com alguma restrição na 

nocurneritaçaad iscai e t• 	:zu-a con,:?O;do o mesmo prazo para 
regularizaçaa. 
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7.4.10. 	Havendo :ietese..ei.te .te 	 -etieeiite os documentos exigidos a sessão 
será suspensa, inice ie..ndo-ite no' ed:'• eeee data e horário para a continuidade da 
mesma 

	

7.4.11. 	Será inabilitado o fornecedor que não conierovar ;;Lia habilitação, seja por não 
apresentar quaisqeer dos documentos exigeies:  ou apresentá-los em desacordo  corn  o 
estabelecido neste instrumento. 

	

7.4.12. 	0 fornecedor provisoriamente venceder eli Lm  rte;,,  que estiver concorrendo em 
outro item, ficará ooiigado a  con  iprovar 	eeeeseos cie habilitação cumulativamente, 
especiairnente quanto ao capita; sccia oU ezerimónio l:quido mínimo, quando assim o 
Aviso de Contratação Direta exigir;  isto é, sanianeo as exigênclas do item em que venceu 
às do item  ern  que estiver con:prieerso, 	assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da apiicação cias sanções cauiveis. 

7.4.12.1. 	Não havendo a comprovação  cumulative  dos requisitos de habilitação, a 
Mabilitaçeo recairá sobre ziís) ;terne-rs) de rnenories) vaior(es) cuja retiiada(s) 
seja(m) suricrente(s) pare  it  ;iatiiiiteeão do lorneeeder nos remanescente. 

	

7.4.13. 	Constatado o a tendimen to àsexigeeieial.no h2billtacãO fixadas no Aviso de contratação 
Direta, o fornecedor será deciarede ve!•icerire 

8. DA CONTRATAÇÃO 

	

8.1. 	Após adjudicare.e. e noieciegiição, caso st eoncit•ii ee.a tfliitfazução, esta Prefeitura Municipal 
convocará o detentor do merior preço 	aesinai t. 1errno de Contrato ou aceitar/retirar o 
instrumento equelalente (Note de Empenholearte Lontrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço) que devera ocorrer em até 05 (c:nco)  dies  tice:s,  prate  este que poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual pencioo, quando solicitado  pee;  fornecedor vencedor durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justlecadre aceito por e.s::a Prefeitura Municipal. 

	

8.2. 	A assinatura deverá ser feite, preferencialmente, eessoairriente peio representante legal da 
fornecedor na seae da Prefeitura Municieal. 

	

8.2.1. 	Alternativamente à corivocaçàe rdara euetea-ecer á Prefeitura Municipal para a 
assinatura, a Adniiniztração poderá encerneiná-ia rara assinatura via endereço 

eletrônico de e-me!, que devera ser devoivida  ern  original, com reconhecimento da 
firma do represerear te em cartorio, mee:ente correspondência postal com aviso de 

recebimento :,Aftj rara o endereço constante  on  rodapé do presente. 

	

8.2.2. 	Poderá ainda ser assinada eietronicernere-e tvás de certificado digital, por processo 
de certiecaçeo oiseenibilizada resie 	 .tos termos da Medida Provisória né 

2.200-2, de 2.4 de  twist°  de 2001. seiáis (f.7•41:!hi(:', e presumidos verdadeiros em relação 
aos signetarios. 

	

8.2.3. 	Considerar-se-a, para  ties  de  coning  en•i 	ecc da assinatura, a data da postaaern do 

Contrate. 

	

8.3. 	0 Aceite da  NW°  de Erripenho ou do instr ureter.: 	ite. emitida à empresa aceudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

	

8.3.1. 	Referida Nota está sieeitituindo e- COnr::!...!. acjit:inti -j-Sã à reI300 de negócios ali 

estabelecioa as dispose2es da Lei 	de .0321, 

	

8.3.2. 	A contratada se viriciia à sua prepe,ta e eiteiões Liintidas no Aviso de Contratação 
Direta-? 	enexes; 

	

8.3.3. 	A contratada recoreieLe que as 113res.e.; 	eiiseiseee  sic  aquelas previstas nos artigos 
137 e i 36 da Lii r. 1.4.133;21 e ieeiximeeei., eireitosda Aütninistracão previstos nos 

artigos 11 a 139 de i• 	nz. t eL 

	

8.4. 	A recusa injustier.ada dkt bee•eficiaria d etki 	 de eieços em assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar/ies::er o instrunt  ant°  eytivalente  (Nola  de Empenhe/Carta 

Contrato/Ordem deForeecireerec e Se:ve.....), der  ere  c prazo eFtabeiecido lhe sujeitará, além 

cias demais perialioacles  pre sissies ern  lei, e ria orusef  rte  instrorru:n1:::. 
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5.1t. Amo do 

	

8.5. 	Por ocasião da a Matee: 	eneeer. • 	 o fornecedor vencedor mantém as 
condições de haaiiiitacão 

9. OAS  SANC.CIES 

	

9.1. 	As regras relat;vas a Sal-Goes  Administrativas são acereaas definidas no Termo de Referência, 
anexo ao presente instrumento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

	

10.1. 	0 procedimento será diviegaeo no  'aide 	ea le 'eta  are Municipal de São João do Paraíso 
descrito no rodapé do presente Avise ee e:  rare"  acão II;  eta  e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas. PNCP. 

	

10.2. 	No caso de  lodes  os fornecedores restare:e. reasteassleados  DU  ;nabilitados (procecernento 
fracassado), a Aaministraçào oodera: 

	

10.2.1. 	Repubaca! o oresanic aviso com un.a nova 

	

10.2.2. 	Valer-se, pare a coetretação, de  cc-masts  ieeidana pesquisa de preços que serviu de 
base ao earaiime me, se houvee 	co 	ae  manures  preços,  sample  que 
possíve!, e desde ce.a- erend;das 	aciruipaaes  re,  -flabil4.i,C50 exigidas. 

10.2.2.1. 

	

	ho  caso de sehitem  ant:.  eer, e  eye  •ataçe.o 	operacionakzada fora deste 
procedirr 

	

10.2.3. 	Fixar eaaizte pare oue posse  have(  eneeeeteae eas proaaistas Cu da documentação de 
nabiiiteeace tonfo!.ne e caso. 

	

10.2.4. 	As prov;dencies (SC:5 subitens eeone poifiereo ser utilizaoas se não houver o 
comparecimento  ,re  caaisquer franccede c s ice essacios (procedimento deserto) 

	

10.3. 	Havendo a necessidade e realização de  ',Ito  dequaieeer netureza pelos fornecedores, cujo 
prazo Mão  con  ee deste Aviso 1 Contratareee earc a. eaierá 	eeendido o prezo indicado pelo 
agente competente da Admirestraçâo na r51 peCit.f5. ; 

	

10.4. 	Caberá ao fornecedor acompannar as  opal 	azie 	nsável pelo  Onus  decorrente da 
perda do negócio diantene mubservencia cie eurii".2".- r.' ensagens erniudas peia Adnenistração 
ou de sua desconexão. 

	

10.5. 	Não havendo expediente eu ocorrendo queicerc. :eito .eiperveniente que impeça a realização 
do certame na data marcuee, c. sessão sei ateemareeenerite transferida para o primeiro dia 

útil subsequeree, ne inesmo horário aeterior  Tee  te esraperecido, desde que não haja 

comunicação em contrario. 

	

10.6. 	No julgamento das proposras e da liabiereceo 	rea.4 estracao poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substancia das promfee 	 "Jua validade jurídica. mediante 

despacho funnamernano, fegistrado  ere  ar.J C 	 a oelos. atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habii;zaç'áo e ciassfficateo. 

	

10.7. 	As normas eisciplinadoras destra Aviso de teantae.tace  [amt.  ,eráo sempre interpretades em 
favor da ampliaçeo da disputz entre os ntereasna....... ersde que não comprometam o interesse 
da Adminisrear  ace  o erincieio d isonomia. ar'ege-ele e a segurança aa contratação. 

	

10.8. 	Os fornecedores assumem 	05 CUSI.:;.• 	 (-73a  aeresenzação de suas pecTrestas e 

	

Administração não erá, ..;o i.anhurn case. ersseeeseac:; por 	custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processe 	corer:eh:eel.). 

	

10.9. 	Em caso de dieergência entre dieposiçõea a:este Avisc  tie  Comeatação Direta e. de seus anexos 

ou demais peças que corneeee: u procae,e, p-eeeieeere 35  gem  Aliso. 

	

10.10. 	Os fornecedorea  kern 	 sebre  far 	 eei 0Y  12.P46, de 12 de agosto de 2013 
(Lei Ant.corrupção), que 	solat ir..:.àoen,i,n,:;:z-4cão  administrative  e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de acos leslvos cone:, e  Mon  auseacáo Pubilca, em especial, ao constante 
no  art.  5.2, inc-so ;V, correspondent:a aos elocat:eeentos ilcitatános, indicando que quaiquer 

indício de coniesce ou de outra forma de traeee m  errana. enpiicará aos envolvidos as 

penalidades prestas no mencionada dipl;ffia ;4••;,.:;a;. 
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11. ANEXOS 

Anexo I 
	

Termo 	 •..: 

Anexo II 
	

Modeic de 	 Preço..: 

Anexo Ill 
	

NlinutA do "i  el  mo •.;e Conuato 

Z:io ;)3!" ,Jo MA, 01 de  março  dc' 2024 

:;;strz: CoeIho cl 3É Fii!•;c) 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA  
was  COMUNS,  LE .;4.2s31 20:.;  
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1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente Th-me de Re ier-ére: 	 í consuitoria, assessoria e planejamento 
na Gestão era Ar.s.iierae Básica  en;  sautie ao inunicípic de São  «Wks  do Paraíso -MA, 
com monito:timentc dos indicalíctes  dí  sa.:rtie, apoio na elaboração dos instrumentos 
de plariejainebto CO SUS, r.f.:;iiizo.,le 	treinamentos e capacitações para 
desenvolvimento profissionai ru sati..;e 	..,upervii.ão dos serviços de vigilância 
epidemialógica, contorme tat:if.' 3 tc...):•:jes e edgéncias estabelecidas neste 
instrumento 

1.2. 	Os bens objeto destu contrataçõc• são carcre.rmados como comuns. 

1.3. 	0 onieto desta con'iratação sât 	 to!PLIPA, no superior à cumprir as 
(inalliades as 	destinam, t•tio 	írnrruz;di  and.)  como sendo de bem de luxo, 
no, z C'ilt105 	 da 

2. ESPECIFICAÇÕES E EETV-•!Nrikt.A a  

2.1. 	0 custo estimad-:. total da corm. atação é de li$59.41.1,31 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e 
onze reais e trinta e um centavos) conforme custos unitirlos descritos na tabela abaixo. 

	

E'PEClFIC.uC;: i ESTINIA)vA 	 - 

Item 	 Descrlçac 	 Quart 	:‘04,;•::. 	 Mimsal 	RS total 

1 	Serviço cie consultcria. asse,..soria e 	diús 	7 	 S$.487,43 	RS 59.411.31  R$59Á11.31  
planejamento na Gest:::o ca 
Atenção Basica emsaude 
municipio de  Sao  João do  Om  aiso 
—MA, com monitorarner.to  
indicadores Ge saúde. aeoia na 
elaboraçao dos instrumen!ct. de 
planejamento do SUS. rer.1%1...00 
de tietnameraus e cape( “iicues 
pare desenvoiviinenin 
na saúde e supenasáo aos s-rwiços 
de vigilância epidemic:dup.:: 

QUANTIDADES POR OPGAC PP rIr!PRN 7t. 

SECRETARIA  MUNICIPAL LW 5.!'!UM ! 	 7,0L:I !té,c 	•2, M 	 Vdler Total 95 59.411,31 

Valor Iota, 	 RS 59.411,31 

,refeitura Municipal de  São  Joao do Parafso 	CND): 0:i .537.529/0001-2'3 
Nvenida do  Comércio,  n2  150, Centro, Us JoM  da  Pareiso, Maranhao, Bresi! 
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3. DA FUNDAMENTAÇO E DESCRIÇi. 	csEEESSit1QW i.  CiLsWTRATP4A0 

	

3.1. 	Realizar a prestaelço de serviços de consulteria na Secretaria Municipal de Saúde, 
visando oferecer a •nestria o suporte necessário ao eficiente desempenho das suas 
ativioades e gerenclas na  area  de saúde. apiesentar Cooperação técnica voltada para 
o aperfeiçoamento da gestão e organizaçâo do  Fun&  Municipal dP. Saúde,  corn  Base 
na legkiação pen:blame à (.3es:  Jo  c:os rer.ursos oestinados às açõe., serviços públicos 

de saúde, contempinisdo ativiciedes e procadinsentos organizados. Proporcionar ao 

gestor e técnicos nidnicipais conhecimentos °as Fontes de financiamentos Federais e 

Estaduais, bem como a utiiizaçãc. destes recursos nodia.a-dia; oferecer consuitoria à 
Atencáo Sosiu, ;pos ?iogi  ernes  do Ministeno da SEA:Joe. Assessoria na na gestão da 
atenção básica  err.  saúde, monid:ramonto fasanceirn do bloco de atenção básica, 
aconspanhamento do processo de tiriaticizinento do JAis, planejamento das ações de 

atenção básica, verificação do!: instrumentos de planejamento, elaboração de 
projetos, acompanisamento oe cnogramas do MS na atenção básica, elaboração de 
protocolos assistencs, treinam t :sto da driliração dos blocos de financiamentos, 

orgai:ilaçãO dos recursos humanos em saude, padronização de  materials  nas uradades  
basic  IS de saude cziptação oe rocu;scs federais e estaduais, monitoramento, controle 
e evetiaç.à0 dos  in  Dicodores de saáoe ao programa prt:wne brasil e adjacentes. 

	

3.2. 	Mais clealiscs dando a i-J;:clarr.:.:- 	oa pi•eerite contratação encontra-se 

pormenorizada  ern  Tópico esoct.;ki: dc.s ,istudos Ti",cniccs Preiiminares, apêndice 

deste Tema de íse;‘:!tncia. 

4. DO  ALINHAMENTO  COY O PLANEIANI,.:UTO DA 3rtii.:ig.A..2. 

4.1. 	A conrra(oço nào 	previsle. 	•  ye' 	Pcitioce.es. ufrie. vez que o •ts;erido 
PCA VST.9  Sande,  eipi.r..irado  pelt: 	 di-staque-se que a derna-:da foi 
apres2‘ntadts no orf; 6 aprovacici 	tp 	 ;X:Jtoriciade competente 

S. 	DESCRIÇÃO DA SOCOÇÃO E ESPE.C5Fi.:Ac7,8.0 PC pR;; Lstitr. 

A 	da ..;r:idção  corn:.  U. 	c-sftlerado o ciclo dp vida do objeto e 

espe6ificaçã:o do 2:cinuto 	 si..norizada em tópico deste Termo de 

•: rs. 

6. REQUISITOS DA COITF. ,r TAÇ.ÃO 

6.1 	r, 	: 	 sustersabilidadec indicação do marcas 

ou  moot-Jos,  ou aindis a vedaçáo 	• ação de marca ou produtos encontram-se 

7. DAS AMOSTRAS 

7.1. 	I";3r 	 ct:ntrataÇãO riP^ 5:2:*i 	..nceoria apresentação de amostras por 

parte d..: !ichante vencedora. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. 	Não ,...itycsa 	ria  gal anti,. 	• ; 	-30-; :iltlgo,. 96 c seguintes da Lei n9  

9. 	DA SUBCONTRATAÇÃO 

Prefeitura Municipal de São João do Parisi:a "4:- 
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•,.,0.1.1e no 

	

9.1. 	Não 	 ••••.(:••••:•:' 	• • 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPerZUSAS 

	

10.1. 	Ern  conformida.ic 	a  Le  l 	 de 14 de dezembro de 2006, em seu 
artigo 48, incisos i e U, alterado.;1.wix i.e:Cr.,mplementer 147, de 07 de agosto de 2014, 
esta lit:taçad.  Teri:  

	

10.1.1. 	Os itens  corn  ',ao. ;timado ck 	.590.00 (oftenta mil reais), deveráo ser de 
participação excluswa de Micro,!!‘ipresa.: ME, Ernwesas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microem!y..endedm.  I; 

	

10.1.2. 	Rt..cva de 	ité 25% 	 t.•.1.,".ol para Microempresas -ME e 
Empresas de Peo,..:t.n.:•.: Porte - C22. 	Mi-:menpreendedor Individual MEI. 

	

10.1.3. 	N:- 	 se:  ass, 	 .1•:,  des  empate, prefer?:rca de 
tt. 	 ,:cruem,. 	 :..; tio pcoueno porte. que ofertar lance 
a 	„ 	pç: 	supevioi 	 termos do ...as do arz.44 da  IC  

	

10.1.4. 	 • 	:loverá se, 	 onerlclade de contratação pare as 

	

< 1:.-i3feSas CU! 	 Pr.! çe sedadas no  'AMBIT°  LOCAL ou 
„ 	de 10% 	2(..7 	•,0 	preço válido, nos termos do 

3/2006 	a k..c\c•:::-LO cbin,.,i'uu local/regional e promoção 
1:: econômico t 

11. DA  VIGÊNCIA  CON TR?. UAL 

11.1. 	0 prãzo de vigên:.-a 	corri.rat;:ç!z,•• e...• O 	;r.csc; contados tio inicio da vigência 

que consta descrita no instruinonto 	 rod  )I ma do artigo 105 da Lei n° 

14.131, oe 2021. 

11.1.1. 	C .:z.i.e.to 	 temr.. , 	: 	• 	or :;:ic éid0 ccd..:".: continuo, s;nido a 

vigéncia, 

	

11.1.2. 	0 	 serão aplicadas em n re.ação à 

: 	3 ::Orti:1•,..: .d3 

	

11.2. 	i-laverdo -.••.et.c? »•..ade o 	 .• 	 nas 'nesmas condições 
contrat...ais, 	 •-• necessáiios, até 3 :imite de 

25% V I 	 cento) ti: 	 Lic- contrato. 

	

11.3. 	C 	 • • ":.'.7r4,:cal 	• • 	;:r.l.;.-/..r.crvic. das . egras que serão 

• 7: Ji;e•n::::.!..' 	; 

12. 	FORMA E CRITÉRICS 

Forma de seleçâo e cristio de julgarnento 

Prefeitura municipal de São João do Paraiso • rriA 

Avenida do Comércio,  nil  150, CenVo,  Sat 	• 	 •• 	Erni! 
www.sacqoaodoparalsonia.gov.bt.  

it 

i';i;ina 15 de 35 

ri  kJ.  

s32  J.iL. 

do des ;,410iviMe:!. 



12.1. 	0 fornece... 	 •7 cy, ;5,a realização de procedimento de 
CON7Rt.'l'AC,.24": 	 n 	 J.. -;.4.,EN.ïik.  corn  adoção do critério de 

pelo 	 PREÇO]. 

Forma de fornec'ine.izo 

12.2. 	0 foine:cirnento io ii,sjeteri:',  

	

13. 	PROPOSTA DE PREÇOS 

:3.1. 	Os i•ii-ços 	 deverão 	 etos e indiretos, inclusive os 
te.sultantes da inr.i.. ncia de 	 _nTosiczs,  texas,  contribuicbes ou 
•,..brigações trabaihistas, fisc 	!..revickuda..ic 	 er sujeito, e demais custos 
que ircidam, direte ou indiretarrionte, n dc objeto a ser contratado; 

13.2. A pr000sta de cirec:o deverá conte:' a disc:no:Mort ci-J:alnada dos produtos ofertados, 
mare.4, mode:o e fabricante, quand., 	 qv:ant:lade soIicitca, o valor unitário 
(ntirnrico). valor rota. (numérit.o c per 	preyi•.; de validade da propo; de no 
mininao 30 (noventa; dias e prazo de antn-g:.. nos 

	

14. 	EXIGÊNCiAS DE HA'd 

14.1 	!".im5iLiTA(.À) itlniDICA será c:copt 	cizif..lauia a apresentação ca se2minte 
:ioc.wnerrração: 

14.1.1. 	'Jo  caso de e.:rpresáric 	 nr: Registro Pijoilco de Empresas 

Mer:zi;s, a cu, da Junta 	 •r!:.•••••«•:,,,•, -;•••..dz:  

14.1.2. 	Er' se tratandc w. microerr.pi-cr,nded, 	 - Ml: Certificado da Condição 

de iviicroernpreenciedor lndMdual — 	 cuja 	itaçâo ficará condicionada à 
vrt:I ç.L da autenticidade no 	.• 

14.1.3. 	N:, 	 . 	 •.•  

registrado 	Jun_ 
estatuto ou sontrato sojal em 

: 	 cm  respective  sede; 

:t3.:.4. 	No 	"tA 	ricip:ifite 

• • rtis cnc 

rue  

. 	:•• . 	inscsição 	iteglstro Público 
rl...K.,iir•-•• no Registro onde tem sede a 

	

14.1.5. 	Ni,  fa.) 	 Sirn:;)••• 	 ri,n“ir.utivc. no Registro 	das 

• ; 	 : • 	 ;ht..  k orava i irdicação di.;s seus 

	

14.1.6. 	 • •statou, :-:dal  ern  vir, com a ata da 

ascmzeL 	 vou, d‘f;5!":.'" 	 na junta Comercial ou inscrito no 
J:: 	;•..,50as 	 tern  corno o registro de que 

	

14.1.7. 	N. c<r....c.; 	 ou 	 ,-s: 	-trn ';uncionarnento no Pais: decreto 

de ....... 

Prefeitura Municipal de Sãoloão do  Paretic,-  :"././• 	 • v••.1.',IWCJ•:: 
Avenida do Comercio, n2  150. Cemro. 5./o 	•:n 
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expciji:l. 

zr:buca 

aeuele.•. 
02/10/2::14, do 2.. 

Fazends Necio:a ,, 

14.2.4. Cerl 

Fazendc 

iivida 

• 3t.',:',,JriCidde 
.'..rn•I.;:.r10 da 7,2.. 
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14.1.8. 	No caso clo 	 ; • 	 especmca: azo de registro ou 
autorinção 	 ezuedido oe½ órgào competente. 

	

14.1.9. 	Os oocuitiontcs ot::na devera:.'  &Aar  ;ittorszuHiti*.tios de tedás as alteraçOe." ou da 
corimlideção r€:sueetiva. 

14.2. 	A REGULARiDACk fiSCAL :•// ...tb;.:. E TRA84..it:51-A  wt  .:omprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

	

14.2.1. 	Os docurnentos reiazivos à regel.atriaaile riscal somente serão exigidos,  ern  momento 

posieriu•  an  juigamento das pro2e.s 	 iicitante mais bem classificado, 

indepa 	s5. 3 'ate de habilil 	 :V a fases de apresentação de 

propostas e lances. 

	

14.2.2. 	 de  'Turkic.  no Caciaftio 	tie  Pes.,oa Jurídica (CNPJ), através do 

Cornpr, ,,..ntc  dc  nccr cac, e de Sit.scão Ccrje,s!..a!, emitido peia Secretaria da Receita 

Fedei 	'r, 	fazenu:.. 	, , 	 ..:tuayác, at,tasii•z, 	para 

eztn: : 	 . nu no 	 rs!.: 	conforme o  casts,  

	

14.2.3. 	 ue 	..:0 	 •:•.• • 	;:stadual, comprovande j,ossuir 
ou Prove de ir.su 4...;e no 

CarjaSt... 	id.  i; ,,,, 	 4 	• • • 	E A4 N: prestador de serviço. 

. 	c:. .mte apresentação de zerticlá'o 
Srasil (11;-81 e pela 

.-cerente a ....odes os ciaditos 
,...„ 	 ,:ias aciubnistrados, :n.:Jusive 

arta:ia Conjunta nç. 1.751, de 
-:r. Ersil e da Procuradora-Geral da 

14.2.5. 	Pi ovu 	 F•a:.;,::. c. 

mediairu Ceititiãc..N.:42J>,ativa  ou  

Negative •Ju 	 Efeitos  (it: 

dé; 	Israclual, 

C.350 	suja :.onsiderado 	: 

clava-C 	 tal 
Fazencia J.s,:aduzi tio ...Jr.:midi°  oil  ..uut 

lei, 

dorniciiic ou sede do iititante,  

dc Negative  de Débitos e Certidão 

ey, 	 Divicia Ativa, expedida pela 

auac:eic;onado.e,c,ltjeto 

de deciat'aão da 

• ltent:». e:, euti.a equivaiente, 	da 

14.2.5.1. 

	

14.2.6. 	 CIO 	 CO“i   : 	 ra.) 	Ou 4C:be do 

r:,eci'al...ic 	 Etos de  Negative,  ue 

e Certi.:,1,-, 	 .;:i _ 	: 	 de Débitos da Div:::a 

eXPEaltZei peia 	- r 	 :.•-.• .1, 

	

14.2.6.1. 	Cd50 	 • 	 . 	 --;:sjeto 

. G.  "\Pc., 	 • 	 •. 	 c.e deciarâçj,o da 

Fazenci, 	 • 	ct 	a cquivalente, na  tonne  da 

.e. 

Prefeitura municipal de São João do Para;:-.;-; ; 	ê • .? 	 - 
Avenida do Comércio, nv 150, Centro, Sc 	tmcLo. 72•••••••••:,tia.  Ear);  
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5-.N,i0...s,Tk.• • 
•r.f..e 

14.2.7. 	 Czarantia por Tempo de Serviço 

mediai+•:- 	 • 	- CR. emitida pela Caixa Ercnómica 

Fedei 

14.2.8. 	Novi: ciz 	 °in  

Negati• 	'Jr 	 • .::halhista..- 

11.;:ra.• 	 • 5,-. 3' ua La, 	„:.. 

14.2.9. 	nociangio de 	empiew; 
insa!uL:e e nào emore8.a mew.:  

Ge 	 •  

riediz.;:::•:,  a apresentação da Certidão 

p,)r isgáo competente da lustiça do 

.rios  ern  trabalho noturno, perigoso ou 
menor, a partir de 14 anos, na 

•.;; :; do  sr.:.  7  da Constituição Federal; 

14.2.10. 	Quandf: se tratar 	 .:: • 	48,  Ii.  da Lei Complementar n. 123, 

de 200€. :ic.:tante merior 	 n;•••• 3 rnbeni apresentar a documentação de 

:;3; e tf 	 -.• 
	 as  Woo  empresas de pequeno 

.;;O:t2 
	 contrato, ainda que exista 

i3tMlirr.c 	 :I' 	• 	• I-, 	:•••• • • 

14.3. 	HAB:Lirm,...;:i. 	 co:ne,.'LiV43;ó3 mad:ante apresentação 

dos seguiriL....cincoiné.ri::::... 

14.3.1. 	C.ertidar; 

50 	 da datu 
z; yopr;e : 

o cartório fiiiffibuio01  da sede 

5.esSc.;:-s ;i•.;;(25, er-•ir.ida até 

..• ,, 	 dentro c 	i.):azo de 

L. 	 ;;Z:t.ifi-:.? Z.  • 	" ,• • 	: ' 	Sociedade Simples. deverá 

ins...rid:iv:la Civil, expedioa pelo 

:,• 	 adrflit:fl, z  sua 

2.4.? 	 ; 	era;. 

COritao*::, 	• 

	

knivid z::. 	11.:9 
b.1:1 . •  

.u 	te Lxeic!zio DRI) e demais 

. 	: 	socisis aprene:•.tados 

•-... 	 emprese, vedada 

o‘sisorios. 

ao último exerccio no 

jeriUief. 	 . 	-nbnos de 2 (dois)ano.,.,. 

14.3.2.2. 	 • .• 	rraios 	• cic r; I:flaw:air° devem cumprir a exigência 

:u•n• 	 c,danço de Abertura ou do ultimo 

• cr 	eridamonte regisn,-.Oo na 

••a;:rai da Ins:rução Nurmativa 

• • : 	 ,obre  a E...crituraçãe Contábii 
.•. • 	• • 	.• 	 ”ii4eço 

. • 	•: 	 er•1versão 

r!•• 	 ur,  art. 	da citada instrução 

- 	 ouinio a :-..ertiiicacão de 
En•n;,est.-..:rtila de Chaves 

- 

termo.. , 

.:tas 	• 
.-/ura  ;Wei:  i 

..;•1a por 

prefeitura Municipal de São.loão 	 ' 	" • 
Avenida do Comércio, ne 150, Centro,  Sao  so8 	 ";ã. arael: 
vna.saoioaodoparaiso.ma.gov.br  •k\ 

ina 18 de 

    



• 
tit 	• 
	 Jr: t 	f 

14.3.3. 	 . . 	p 	. 	i:ea Corflábil devidamente registrado no 

c". onseihc 	 Conuf-;:i;di4d..:: q•.2e ateste o atendimento pelo hl‘ante 
dos  indices  •:•;.;In&n;c..o> 	 dc. kill art.  69 da Lei 14.133/2021, 
aelicando !nrcV.:ItiS dd. 	 i•;:rin 

indite  de Liquidei. Liern: 	L 0:f;: 
Ativo C,, CL11(177Ze 	 b;:go v!Jr) 

Pussioin Circulante 	 :  

r4; e de Liqurcie..: 
Atibla 

1•• 

de Solvêncla• 	1,Ü0):  

;:i.•  La? ciaanZe 	 •  

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso 	air!. 	 • 
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• 
..kao de' 

;thq.;; h-v4o, 

14.3.4. 	 calculados os  indices  Liquidez  
(LE.  . 	 (l..(3), que deverão apresentar 

rf.s.izacic 	 ct 	çerur : ;•.;1•1•"" 

14.3.5. 	As ,:n..prisas..-nie ?present(1:m 	 rw r:flj de cadacidadeeconômico- 
fir;:::(eira mer.or 	que e ex..3;:d.:. 	 deverão comprovar, 
ccr..,iderados 	iLOS 	 ;.;aym,nenio liquido no valor mínimo  
or-  10% (dez nr.. .:ento; 	 SeLES ',tens ofertados, acimiticia a 
atuzlização pare (seta de 	•: • 	 •)!ooe. a através de índices oficiais. 

14.3.u. 	C IVie:e:,:•np:.::.-..-Ideder 	t' 	 au(enr 06 benelicius do 
ti-cv.circe.ino ;:...?..-..•••.nciaCio pi 	. 	-H 	 r;Lar :••!? 123 oe 20(3 estará 

..,mr:morual e das dernormrações 
cor,;:;bels 

14.4. 	A QUALIRCA(...'kü 	 we  será 	 zpresecit.ica'o dos seguintes 
documentos: 

14.4.1. 	Decint,vAo 	o iicitanc: • .,:. 	••.•-- • ienr..3JeL•31.1us as informações e das 
condiçoes locaispara e curnprin,ri.,:.•, 	 objeto da licitação. 

14.4.1.3. 	ccnçãc 	podert 	 a3: ckci3raci:.: formal assin;:da pelo 

	

licta.fu 	 pleno das condições 
pecL,' 

14.5. 	Alex: 	 : 	 • :R. ;ta;:t::cicvera ap.::sentar 
ainda as sr=guintes d';-•rações, soi) 	:•:;"  

dc 	 r 	 c cietiarante resoonde-•::  pela  
ve:•3:iciscic 	n, .•rnas c.eY, • .5.. ,• 	: 	I, 	i.ei n2  14.133/2021); 

14.5.2. 	 • ••••-•:.. 
deflzii-r' 	c: • • 	•*.• 	 , :1- • 

etil;CC": 	•:•`. 	 " 

• 
...'en ei it em  outras  ,r:rrrias 

: 	• 	-.2Y:1); 

14.5.3. 
p4. a 	 ;.:; 	 Cons‘ituic,:ão Federa:, nas leis 

traballtt.itak 	n:•.,•r•,••••.. 	 ,r 	 cr,'edbas de trabalho e nos termos 

O aj,..7 	 ;; 	 dss propostas, na form:i da lei  

(art.  G.- , ; 

15. 	MODELO DE EXECUC,.; 1;t:.; 

Condições de Erita 

15.1. 	0  pray.; 	 ••-.: 	 .• 	.. • . • . 	 czt...r.ze) dias, contados do 

receoirnemo 	 !-. 

15.2. 	Caso n'.4:,••• 	 r. • -c.93 	•l• 	.• 	• . 	dove': 	 razões 

respeczivak 	 ?:: S :t 	 . • , •.e•.:rlen:• a para que qualquer pleito de 
prorrogaçãc de  craze 	 caso fortuito e força maior. 

Prefeitura Municipal de São loáo do Para« 	! CrSPJ: 	":•s"..ei20/041/01-.2. 
Avenida do Comércio, n°150, Centro,  Su 	. • • • 	 rfmt-1 
www.saojoaodoparaiso.mt.gov•bf 

azina 20 de 35 



15.3. 	Os be!:•:. Lk. 	• .:' 	 ..• 	Sfl ioao do Paitito cm c:idzifeço 

ir.dicado r.„ 	rif.• 

15.4. 	No caso ,ir PrOG:n0i 	 na c.it d en:.rega não pochyá ser 

	

inferior a  9c., 	 .;z1 3 	:!:. 	 itte,-n:›nclado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e iissister.c":., 

	

15.5. 0  pc, 	 :•• ;,erCiin nQ Le n2 8.078. de li de setembro ae 1990 

	

(Cndiãc: 	 ...• 	 • 

16. 	MODELO DE GESTÃO Ci; 	 • 

16.1. 	 dq 	r 	corn as .:.usulas 

,;• 	 cer•per,der:, oelas 

cr.msc•qui•ndzs de L::4 riexccJ-r: 

	

16.2. 	 caso 	 • • •••' .1 	 " 	 suspensão do  coot  ato, o 

crooc 	;:•:: 	 , • . 	-•.:: :•.• 	 pelo 	npo 

-„: 	 . 	 simples apostila. 

	

16.3. 	 o Org5c :•:. 	 : , ,_onnalada devem ser reaiizadas por 

escri:•.• e.•(.‘;;il:NR! 	atn 	 ad:•••,drido-sf: o uso de mensagem 

eiez: ::::•..; p,.,_ 	• -• 	 . 	. 	 . 	 1:21; COOLí il;ada na 

16.-c• 	;3 	 pod.nc, c : 	• . 	-;:••••r;enzo'i:: dp empresa para adoção de 

• . E.,:• 	 óre,ão ou entidade 

; 	 ••• • 	 para ceunião flici3 para 

• cie 	: 	• : 	 aciilca dasobr•gações 

. 	:• 	 vim am:-cução do objeto, 

, • , 	„ • 1.:¡,1, ii,;.31!ae EWUN • 	do :TIC:Y.:do de 

e dds 	• _ 	:• 	:AP:TOL. 

Fiscalização 

	

16.6. 	 0. •!...ato 	 liscalizada pio(s) liscaifr.-.) do 

	

:,.. 	c • 	 • . 	, 	• ..•J •• 	de 2321, 	117, các..:zj. 

Fiscalização I écnic:.; 

	

16.7. 	 • 	 . • 	 ; • 	 q.;,,  sejam 

•i. 	de modo a assegurar os 

16.7.1. :•••••• ..„-;-€J..ic:arneido do contrato todas 

c.,:n 7. z.f.m.:içiE-o 	for 

• - 	 • :::seivadof,. 	 512  da 

Prefeitura  Municipal de SSG lotto do Par‘tbu - 

Avenida do  Comércio,  rig 150, Centro, San 	• •••. 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
;:•*•••a21d& 



sAc..uSlotta• 

; . 	• 

16.7.2. 	ide::•••: 	 . 	 técnico do contrato emitirá 

determinando prazn para a 

cor et • 

16.7.3. 	0 	 .•  -re 	 em tampa itábii, a situação 
que 	 au  é.,d )çã, 	 Cr. '1 	." 	 sua competimcia, para 

que nc: . 	 nr..cessarh.: 	 cáso. 

16.7.4. 	Nc t.  du  C: \-:-. 	o,ue 	 €.:ecução do contrato nas datas 

",:""C••••••0 do 	tø imediatamente ao gestor do 

cenctat, 

16.7.5. 	 c.;:itrato .. • ; 	 contrato, em tempo rtabil, o 

do 	 sua 	 fr; renovaçáo tempestiva ou à 

Fiscalização 

16.8. 	c.. 

.• • 	 . 

. 

..-• 	.•:.tivo 	.tin 

.•.• 	?Chi 	• "."•." 

• . 

• • 

• _ 

J. ;.." 	: - 

•• 	• 	• . . 

c: 

.: 	• 

..; 

usard:. • , 

.-• 

,• 	. 

:..es de 

• • O•r'Sõ 	"." 

:iditives. soiiritanoo qusaisquer 

16.8.1. 	. 

Coe:, , 

Gestor do Lontrato 

16.9. 

scti• 

- 	.yj.5 O fiscfi; acimiriistrative do 

• • 	 reportando ao gestor do 

quando uitiapassai a sua 

de 3.eor-ipar.harr unto e 

-mais da áxecução no i-risterico 

• '.•:1 o:dern de serviço, do i.agkti.o de 

elatoc.indo 	com 

.4_.. 	 do cDr.•:.ato para 	de 

.ste: 	 •c. 	• - 

	

16.10. 	0 go.:•.c.# ei, 	 • 	' 	..é.:11.:-:Jdos pios fiscais do contrato,  

du  tc.-.1:;: 	 ie;Z:C4j: -• 	••• A 	 :1;lato e as medidas adctadas, 

r  cast).  á 	 quo  uitrapassarem a sua 

	

16.11. 	 ; 	 • 	 ••••. .. • Luis 	 da 

os pf:miámas 

• • 	• 	- 	tr, 	des,:i..f.a no re;atilo de 

Prefeitura Municipal de São João :SU  at  . • 	. 

Avenida do Comércio, nt 150,  Cent-o, : 	' • 

wurvmaojoaodoparaiso.ma.gov.b,  

.•; 
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16.12. 	0 	 : • •:' • 	. 	 da avallação realizaciA pelos 
ristn: I , 	 .• . . . 	 a.: cumprimento de ob.ções 

• ::!;;;.Cl 	•  tic.  s-.:•:penho na execução conttatual, 
o 	 aft.  ;dos e a &vi:rnuais 

't 	Oevenc.: 	 criastn.: de atesto dr: cumpriniento de 

	

16.13. 	*."•: 	 . • ,. • 	 pa.  e a forrnalzaçáo oe .°cesso 

• :.:: 	, .1,:::d„ãO de sanções, a ser conduzido 
pcii: 	 ck :.-. irala o k 	-:: .5.! 	3, de 2021, ou pelo agcnte ou 
rtle. . 	• 	 ZéPC:a 	: 	• ,t.: 

.• .sto 	 coin  ini:cicifiaçâors .obre a 
t:ty, • 	 : 	. 	..•.:..:(..:•zitaçáo e eventuais to:•,dutas 

	

. ' 	 Administraçbe. 

16.15. .• • • 	F. •-,:nenre ao setor de contratos 

: 	 ao•J: paga:r.4.foto 	valor 
. 	 . 	 . 	• 

17. 	DA DOTAÇÁO 	 ..47: 

•  

" 	.• 	• • !"- 	 Sac i3o do  

• tçÃo o:k 

UNIDADE: 01 SECRETAFJA M.I.:W&'..1!?t'  or.  

CLASSIFICAÇÃO: 	 M.LNUTÉ•iCj C E FiVC. 	. 	.• 	, • :. 	S.W0f. 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.3944 • Siáva,:;:', 	;'.;;CEIRC: 	; •. 

17.2. 	A dotação relain•u Dos 
	

J. 	enç-s eprovação da Lei 

Orçamentária  re  ,oect. a 	 .• • . 	- 	 ajitn.;iiarnen;o. 

18. 	DO RECEBIMENTO x: 

18.1. 	0 objeto 	 .•:. 

juntan:enti. 	 . • : • 

pelo  ac...- • 	• 	• 	.:? • . 

confor:ii:::s...•.:;••:;•. 	 :.• • •::. 	. 

18.2. 	 • 	• ••• 

piOvistc: 	, 	?• 	' (..k) 	.. • 

e na 

: 	• C... ,• 	• -  

aio da entrega ou ex-..cução, 

. 	• • : 	 pelo(a) 

- 	: 	. 	posterior verlfic5::;.;..o de sua 

. • ...; . ••••. 	éntié: e na prop05:4 

' 	• - 

,.... • 	nr. Tig-•-•:-..; 	Ttr;rnrência 

a co: ter  da  

citis 

Prefeitura Municipal de Mo Loa& 	 •• • 	 • •;•:".:. 
Avenida do Comárcio, n9 150, Centro.  Sac 	.:c. 	 •-:. 
www.moloaodoparaiso.rna.gov.b.. 
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'l •rojátio:le • 

8.3. 	0 	 : 	i„  ; 	1..• •  

da  not.: 	::• :troop 	caul 

di: quakbv..- 	 :eciitadr>. 	•••of:5f 

dia g:uts, a contar do receoffriento 

• :e..ii....”ninistcacão, após a ver:firação 

n  ii:  aCf;:r-Cão mediante termo dei.a:hado. 

18.4. 	0 prazc i:iõ f2Cebifl.i. • . Jefin:ztv:: 

justiticadc:. Cf i!W. PC  r 	quandz. 

cias 	• :..,:mt:at::•••.. 

18.5. 	No caso S çontiov&.•:•••:. :.obra a 

quantidady, tik•verci:,,,r:•:•:,:,  /ado  o•,,...•;:• 

se à ernpre pare.: r.• v.v.% 	Nora F.: 

cio objcle, 	efeit;.: 	átv„!daçzo  

sr.••  e.c.epcioi.airriente prorrogado, de forma 

•:t. • 	cie diligénaas iara a ,t!:içáo do 

:.1.43rito à dimensão, quabdade e  

di::  lei I.::: 14.133. cie 2021, comunicando- 

i.,•:rr 	 ;neon:Liz...re:5a da ex;.::_ução 

18.6. 	0 prazo p;u a a 	pclo cotitiat.1 , :10 tri.c.r::.yt:':.;:ci,zr. na execução cio objew ou de 

seneamEtr.„-ia Itaza 
	 verifica. ....s pela 

Admin;•;trm 	 •• 	 . 	 compusadc para 

05 fins Oc • f 	•••••.., •.• •:•• 	:•vn. 

18.7. 	0 rec€.;  

	

ocia seg:„.: 	• 

contra:•••• 

.• biiiúad L1V.I pe:a 6c.ioez e 

.• • 	c. • uffi.:5,,:unal pela perte:ta execur,:::io do 

19. 	DOS CRITÉRiOS 

19.1. 

.jeEs c.•::; 

:51•••••••rs.Qt.i:".:.: 

• 

:::. :-a 

.• 

•;. 	- 	• 	• 	 :••• 

19.2. Para fins .o: 

de crablz•:,. •••• 	..;•• 	.. 	• : 	• 	• 	•• . 

19 2•:: 	• •!. ,• 

• ..nliC"•,jr. 	;•: 

" 

tie 	• 

19 2 '. •• 

•;• •:, 

19.3. 	Havendo • ::.; 	. 	••• 	••• •• 

circon.çÉà; 

contrataió :.;- . 
da reepile ,  

CDri 	o prazo ..k• 	dias 

ig.:al 	• 

• ::. notisc&l ou insin,ruento 

cab•veis. 

• f.-• de ,a:.-vaiica cquivah-nte, ou 

:•:•.;zda 	c  litre  0 

tr•3Çaic a!«, cerni.•:-.:N.3ção 

19.4. 	A :tn.  

h 

ativa 

•i•ert,i 

• • 

• ••705, C‘.; 

do an ••• • . • „ 

. 	 ,•:• :ente 

. 	 do 

,tiívida 

Prefeitura Municipal de São João ou 	' • 
Avenida do Comércio, e2  150, Cen‘ro, 
www.saoiciaodoparaiso.ma.govic.'  
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19.5. 	 sera  prc.gidenciada sua 

. 	 ••-, 	 C-reis, regularize sua situação 

nu, no 	 r 3 : pJX. ser prorrogado uma vez, por 

igual 	 - 

	

19.6. 	Não hav_  ..dc 	 sersi-.. 	c.; 	improcedente, o conoatante 

deveia 	 . 	 r 	dr regularidade fiscal quanto à 

inadirne: :a r.;L: r.t•-• 	orn-  • • 	• • :u-.:- 	• • ••• ••••- 	pagainerte a ser eietuado, 

para que 	-se;on:.:•-;.)-• Lis re:.:':ot 	.. 	• .• -;i:: 	os para garantira recebimento 

de  Mai;  

19.7. - -- -.mociidas 

cormatua. 	 croce_ 	-•i • .• 	•• 	•?..ipondente, 	 ao 

. 

19.8. 	 •••••, d:; c.L. -: 	. 	••:• 	 rcalizado, normalmcn:C, até 

c.ue 	 .•••.i. 	 . 	 fl, 	;Ze sua 

1:scal. 

19.9. 	0 aagz......-•:•.to -era 	•••••o 	 ; 

liquidução 	dcspes.E 

19.10. 0 
e cor.t.,. • :::iente 	pelo corrrnau•:. 

contados da finali7ação da 

crki:Lo em 	egencia 

19.11. 	 •••r• .,• 	 eir:ii.da a ordem bara•ária 

para ;Jagai 

19.12. 	Quando ao uAgarient :.5erá efetuuit: a • arce..,::•••• 	c•revista na legislação aplicavel. 

19.12.1. 	Indipand.:...:••“••:iio...rt eL• :ccoritual 	 ido na piariilha, quando houver, serão 

cetidus 	 ua 	 L.:. percentuais estabelecidos na 

iegis!a;:ft: 

19.13. 0 contratadc- 	:na••• ,.anze pu- • -• 	 no5 Lermos da Lei Complementar 

n2  123, de 20:.C, 	• 	 . 	. 	 :mtidos 

por aquel..;:eg:...]:: 	 .:do ,:pn24ntaç2o de compi ovação, 

Por melo de doi...;•: ;7 , 	.1 i 	 flue ;a: 	 favorecido previsto na 

referida Lei Cot . • 

Prefeitura Municipal de São João Po Purait,... 	csr.J. 	— , • 9;0:•‘:: . 

Avenida do Comércio, nP 1:VO, Centro. 	 : 	 . 	• 

wwW.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  



P:‘,.r4OPE. 

DISPENSA SEM DiSPUTA 

Prezados Senhores, 

Pelo  presence,  s..-. 

Contratação Direta em euiro: 

venham a ser verificados Ui 

condições em que se desorwo:vain C. um: 

qualificação definidos no Avisc 	Co. 

. 	. 	 • 1... pri.iposta fv 	o PEocesso de 

:•• 	 • .: :r qd.:isquer erreç rp.! ornissb-::s que 

• • -...ma• 	t.'" 	•• 	..; " 	 plena cornecirm.:_iio das 

• a 	 ; 	 •j das instruções e crite:ios de 

• -2ret.... 

1. PROPOSTA  LE  PREÇO-: 

 

; Ufsirri)Rie ; V TOW  

.-.)tj;Ç 	 port LXI ENTon  

2. PROPONENTE: 
RAZÃO 
CNPJ:... 
ENDEREÇO: ... 
TELEFONE: 

3. REPRESENTANTE 	 A  Kra.  El!': 	• • 	 C.C;NTTIATO  

NOM:..  
CPF: 
KG .. 
N11.00NAL:.."-ni• 	. 
ESTAN.) 
PROFt554;2, 

CNDEREÇO CO. . 

4. PRAZO DE VALIOACi 

5. DADCS 

Declaramos, seb e • ...• • «.• ::": 

- 	oreç3s 	. 

comerciai, e 	, 	. 

- 	Nãu possc... :•.; . 	. 

peryosa 	 • 
8110% 	 2•: 	, 

XXXIII de  art. 	• e - n .c.42co! 	. : • 	. 

• :1';:reta. 

- 	. 	 : • ,; crna, 
men.  ir  de 56 

:Jr 

1-0(21 

Nryi 

	

	 do repres.::•;•••,:: • 

az: 

Prefeitura Municipal de São João rk:  Pc. 	'. 	• r..." : 

Avenida do Comércio, n2150, Centro, 	 Cr1:411.1, 	 • 4.1:. Src 

wvAv.saoioaodoparalso.ma.auv.br  
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.t* 

P,.!,,:na 27 de 

' 	...a11.P•11 
• ; 

• 

- 

i;:t; t.;.1"-Cf0 
iiRviços 	• 	.;,,:r.);  

,G9* 

o 

PROCESSO 	. 
DISPENSA  SF  17,-1 :3!S.'-'t ; A n..? „...  
Ng  PROCESSO 0 

013JEI O COMI RAtj'. 

VALOR CONTRAIL:, € 
• R5  

VIGÊNCIAS CON1R:LTUAL 
INICIAL: 
FINAL: 	_L.._ 

DADOS  DO CONIF:f-TANTS 
•d) 	RA2ÃO SOCIAL Lt.: • '•tAIANII.-, CNPi 	• .. 
LW 

Nome RespOn:,....t 	:in!" 	 • ^2 	.„  

DADOS  DO CONT4,•:: AY; 

O RAZÀ0 S'OCiAL (sr  

fui::•  • • • 	, 	 . 

Noine 	 : 	 ;le 

	

Or% 	FISCAL PO CON:'!' 

	

C__Lk 	Neme (•.!•;.:3; c.•:-• • 

i`Rf. 	" 

Aos 	de 	 rio 	 • • 	• 	• 	 • , 

Contratante 	,:nscrita no CN"i ne, 	 , 	• .1- 

de abril de 2021 na presenca 	 aai.re 

CONTRATO, decorrente 	 eri 	* •  

enunciadas. 

Cz. 	AdmirsdratiVa 

da Lei n2  14.íL,  de 12  

:issinar o presente TERMO DE 

clausulas e cundiçõns a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA • C•0 68.IETO 	 e II) 

1.1 — O presente instrumerc i:cr• 	ni•i:r2,..  	 t.o.i .34 especificações e condições 

definidas no Termc,  or:  Referên 	 y.  :.Cade 	: • 	 of,entada peia CONTRATADA. 

Prefeitura municipal de são .14‘.(1,./  tin  

Avenida do Comércio, na 150, 
wAAm-saofedodoparaiso.ma.gov.in•  



R$ 	 • 

: • 	 decorrentes da execução 

fisca:s e comerciais 

imegral  dc  objeto da 

: 	01 ()I') contratado dependerão 

de tf 

:n 	tapecificas -4-.1anto 

C. : 

?,,gina 28 de 

••"1...... 	• 

2.1-0 valor do presente CO 4 - j..k c. 	 • a y. 	•• ;:ti a ..)roposta apresentactil pela 

CONTRATADA, conferrne •;.:A .• ' 	. , 

: Item .  

1 

2 

3  

Descrição '.• 	. Va',0"  Unit. 	V3107 Tc-tal 

ide:ur 

2.2 - No valor acima esto 	a: 

do objeto, inclusive 	:.• 	 s(• 

incidentes, taxa de 

contratação. 

2.3- 0 valor acima e 	 • 	- --- 

dos quantitativos 	rt.•;'• -nt 	 , 

2.3 - São anexos a escr: 	 ,: 

2.3.1-O Verrno 	;<.€•-••: 	 • 	i•uu 

a forma de execução do 

2.3.2 - Editai 	 • E:. Coiiti 	• 

2.3.3 -A Proposta do ...orin'Jtaciu; 

2.3.4- Eventuais anexa. dos 

CLAUS:L:1.1k 	 COSITRATO 

3.1-O prazo de vigência c:a ci- 	:••-; 	na 

na forma do artigo 105 :a 	H 	 • I.. e,  en.  r:•• • 

ser prorrogáveis  poi  atélt0 i•••-.• • • a -nr-,: - 	 : 

4.1.1- O prazo d4: vifri • 

quando o objeto  :it,:  

caso de e:iipa do c,c,:p.:,- 	 este 	-• 

4.1.2 	nroi toga 	1:à  cue  ?ta 	!tam  

Contrato da *vanr•,;35 	 pu.p•rnv..»:..50, 3 c•)2,..1 

Histórico de Gestne  be:  Conrreo. 	 • 
oportunidade cia  co 	:7:;C:r 	• 	 . 

3.2-0 contracado nac• 	e, 	• 	• 	• •'.....:roin,..j.ta----- - - 

3.3-  Ern  caso de prurrogur. 	 ; ser dr:..: 	• : ••. 

3.4 - O contrato ..12..o 	 : 	. 	 .• 

declaração de inn:brit:id:K:4 • •, 	 , 

abrangências Cie ;iplic•;.e.... 

.• _ p 	 ein  

J 	 Lonanuos. poderão  

WY  C.1ii"já.1.:3. de 2021. 

independentemente de termo aditivo, 

••.•ssalvridas as providências cabfvois no 

pcn parte do Gastar do 

itio:Ivadarnente, com  Lase  no 

cia i.ecess:dade. econornicidade e 

• :• 	• 	 reikwarnet. 

• . 	:fti.-00 de ternie adit:VG. 

P&P:11.00k; nas sonc-es de 

!..: .)der público, observi•idas as 

; 	 e 

• • . 	 pratos e con:J:ções 

fer•au 	çieierencia, anexo r: este 

CIÁUSULA QUAiii,.; • 	 •.• 

4.1-0 regime de execoyae 

de conclusão, entrega, 	 E‘.... 	c‹, • • 

Contrato. 

A-• :,:•• ?Nizitcei. 

5.1- O prazo pata pagarnen--. 

Termo de Referenda, rJart::, 	• r: 	• 

1.3 	' 

• . 	\I a ii%) 

•-• I 	 encortrion-se deft-v.-Ids no 

; " 1-t .A- ChZ' 	• •  

Prefeitura Municipal de Sào loSo Ou Panes-, - , 

Avenida do Comércio, na 130, Carn.rO,'.‘.0:: "- J:- • ';•••••`;):-• 	t.. 

www.saojoaodoparaiso.m2.gov.e• 



• -1 „•:,•;:o 	ano contado cia  eats  do 

. ..4- 	csante termo de contrato. 

, .-,h•atado, os preços iniciais serão 

Preçoç de Mercado — IGP-M, 

• nuoildade 

con,aric a partir dos efeitos 

C • CON fT.A-,'"ANTE pakara  ao  

• r.liveeny, co-respondr,nte  tão  

•.• 	• 	ien • 	. o(s) 

. • 	• 	' 	: • 10('..) 	Cit.! quaiqué:,  forma 

. 	 521' dete.nilnado(s) 

, • 	 1:0v0 índice c.fici, para 

elimina-fos com 

;•• nece.,,,dadr, de sua•'cla de 

e  tor-  tente 

r: 	 respon-.42 irldadeS 

:-•%rizo dos devc-res da 

dessa cjiusula, devc..ndo o 

r. 	 juStifiCadn rrante, 

••dusi-,e. euanto a -overitual 

6.1— Os preços 	 . 

orçamento estimaoc,  con: 	• 
6.2 — Após o interregno 

reajustados, mediante a 	ri 	• •.• 

exclusivamente para as 

6.3— Nos reajustes subsegur.;•'-7. 

financeiros do aimo 

10.4 — No caso 	atrase 	.• 	:.••• 

Contratado a importáncr:i 	 •••. 	•...:r,4;:•1•.• • 	:•• 

logo seja(m) 	 ••••• 	:••• • 	• 	..:i  

6.5 — Nas 

10.6— Caso o(s) 

não possa(m) mais •>ei 	f 	_ 

pela legislação ento 9rri 

6.7 — Na ausi.:ricia  cc 	 : 

reajustamento do pr ,...0 	• -• :•24 :1.• 

10.8—O reajwic 	 . 	• . 

4... 	 • 	• 	À 

• :"it.r•9.:;:,'.•: 

Y. 

• 1- 	t..i, G.. :•.- - 	• , 	' 

:• 	. 	• 	' 	• '. .1:;_r:f;cai. o,•0 f•eu ãcesze e de 

• • 

- 	 •:re tows  os  r.cntratos de sub- 

C  LA  

7.1 —Quando 

de 14 de agoslo de 2C18  ;La»:  . 

administrativo, 

7.2 — Os dados btidos 

acordo com a  boo- íe on -1,-. • 

7.3 — É vedado o con:::•artihar: • 

7.4 — A Administ.'ação d•,/,•;; , 

operação firmacio,. 	•,,ei••••••• 	• 

7.5 — Termlnado o iraramei 	••.. 	•• 

exceção das hipóteses do 'tt 	„1.; , • • 

documentação pa:a  :in. 	.-••  •..,•••• 

enquanto não 	 • . 

7.6 — É dever cio conintat,) C.i .:a 

decorrentes da L,SrD. 

7.7 — O CONTRATADO 	. 

presente cláusura, 	 -7 	•••• , 

7.8 — O CONIRJ,TAN'');„ 	. 

CONTRATADO atender 	:•.- 

7.9 — O CON'iRATAOLi 	• .. 	• 

quaisquer infcrimaçõr•.-J 	 . 	. 

descarte realizacic. 

7.10 — Bancos de latio,, 	 •:,4 

aqueles que se pi•oponh.,.i 	, . 	•-:: 	.• 	.• 

com registro indivicium 	•• 

registro da finalioade. oa- • 	.,. • 	 _ • . 

7.10.) 	OS referirm,  .• -4- • ..: 

garantir ã • 	 . 	-.•••••:.• 	 • 

7.11 — O contrato esta 	 t 

quando indicaoo 

recomendações, 	 , 

Prefeitura  Municipal de Sao .1:4e  

Avenida do  Comércio.  n2 3.50. Cent' r::. 	• . 

www.saojosodoparaiso.res.gotnr 
Rigine 29 de 

;.; /..ja de5dc 

•• 	r-urnitidas 

••• „ 

licoç. • ir, I. • 

•.i.•,e•i•J:4.: • ...•-.- -• 
• • ..„-• 

. 	•cia •• 
rt 

• '• 	• 

.••• 	-• 	:•Ci coca.i..n...a., no ;:r.iente 

, 	. •  ••ii 	,irtual 

- 	••• 	%.,21<.V.) datz„ l-i•;rário e 

" 	• f •.• 	•»..1.••• 	OU 
; '"•:• t.0 	 Z• fim de 

daCit.ç :)t 

• : 	• .UI 	•;nr:ir•es izic • ::.:S OU 



:-::.:1..3da :sods aorovacãe  cie  Lei 

• : 

• . 	 Xi  e XIV) 

, • : acordo  corn  o conuatA e seus 

. --; 	-• 	sl.i.  g.cmi..nicados à autoridade 7.12 — Os contra,c, 	. 	:-- 

nacional. 

8.1—As despesas deco-n::•ea: 	 ,, 

Orçamento Geral da 	fed 	tv!;•-•.,. ,•,  

discriminada: 

:-.,;-• 	VC; 

•-• ecíícos consiE,nados no 

dotasào aisaixo  

	

.•••04.0Eat 	. • 	'. 	• 
UNIDADE: 
CLASSIFICAÇÃO: 
NATUREZA DA Ot5P.CSA - 
FICHA: ..... 

8.2 — A dotaçãc ; eiativ; 	• 	: 	 • . 

Orçamentária respectrvs :''‘e 	 .: 	 .r. • • 

• :* 

9.1—Exigira CUMpfinneoLn 
	

' -•". 

anexos; 

9.2— Receber o 	 . :0 	. 

9.3— Notificai.  o Contratart, ,-„,. 	r- :• 	. 	 . a • • 

para que seja por eie 5U) 	;.'Y . 	 • •• 

9.4 — Acompanhar e fiscalizar . . zr. 	i. -.;•••ra 	e 	• 	.• 

9.5 —Efetuar o pes.isinento 	 : 

e condições esfaheiericie:- 	• 	E. -I:, 	 , : ..• 

9.6 — Aplicar ao Cara; arriclo 	. 	...r •  

9.7 —Cientificar o orgão  err  ; 	• 	• 	 :•re- 

cabíveis quancio  au  descum i • 	: 	• .1:es  NJ.  

9.8 — Explicitarriente ernit'i a 	 • 	 " -.•• 

presente  Cowan),  ressaivq.c.r.• 	 •• 

de nenhum interesse  pa,  i: 	 . 

9.8.1— A Adminir,i, 	,  

para clecinir. 	 ••-r-c•••. 	:- 	 • 

9.9 — Responc.e; 	 ..-• 	•• -1. • 

contratado no 	 ;.: 

9.10 — Notificer 	 7.. 	, 	• :?!,'„,* 	. 	. 

descumprimento de u3ur..::: 	z.. • • 

9.11 —A Administração 	 • .• 

ainda que vinculados à exect,,.• 	 comr 

de ato do Colmar:too.  dc: 	•• 	 g.., 

	

CLAtJSUiÂD: •• - 	 • 

10.1 - O Contrat3;10 	 . 	. . • 	c • - 

integrante a est€ CL,..it•••a!i; 	. • • 	. _ . 	. • 	• 

: .,uniicadas no objeto fornecido, 

átJUS uxpensas. 

pelo Contratado. 

i,• • •r-,  i:‘...r,to do objeto, no prazo, forma 

• • - 	p,si a dattÇãO das medidas 

••_-a.n...;;Cpas calarionãdns à exec.,.:c.o do 

i.• 	 protelawnos ou 

• req:.70:!Inento 

. 	 pelo 

,••• 	 na:.a 	ii••,:no de 

cie 202i. 

: • •-.:,fo:,  ado  Contratado  corn  te.! ceiros, 

-. • 	sdo a terceiros em cieLei rència  

'AV! e r1.1f0 

•.• 	 ;•Z?ferbwir:. oarte 

. 	,•• 	. 	• 
 

::u.;"1necorrentc:s ne boa e  

perfeita execução  an  E.,E);.: 	 • 	• • 

10.2 —  Ern  caso y 	(oft,'  
com uma versão  inn 	 • ...: 

10.3— ResponsaiaR1zer nt. Li.•;;; • 

do Código de  Deices;  •.±0 	; 	• • : 

10.4— Comunicar sc COi.; 	 . 

execução, os mor.lvos  out-  

-; 

• .5 • 	. 	E - • 

anual cio asuário, 

• • .• 	• -.E.• 	 1.2, 13 c- 17 a 27, 

• • 	 .•LYa da 

Prefeitura Municipal de 5 	 . •. • 

Avenida do Comércio. n` I• 1. t 
www.saojoaodoparilso.n. 5. 

. 	,:r.• 	• ' 
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10.5— Atender is de •erii. i• 	 • • •i“. ato ou autoridade superior  

(art.  137, II) e prestar 	••• . 

10.6— Reparai, cordwi, • „rr.,•• • 	 :c-.tal ou em i:iart', 120 prazo 

fixado pelo fiscai  du 	 :•. 	 . 	.nrcinyções resultantes da 

execução ou dos maieriaii• 

10.7 — Responsaoitiza•-•:: 	• 	 ii-,iráto, bem coma por todo e 

qualquer dano causado 	:•••:•-••• •• • rii: 	 •••••,. •:•,- -:,:isnbilidsaci a iscalizary,c, ou o 

acompanhamento 	 .10 Ci,":?..* 	 •stito:•Izado z. descon:ar dos 

pagamentos devicios cd 	;sc., 	•••, • ... 	. • 	 • . • • . 	••• • 

10.8—A empresti 	 • •- _ 	 Iisrailzação ao contrato, jurlio com 

a 	Nota Fiscal 	 ••••• 	 •••••• 	 •••... • •,,acianõdoit na Oree-n de 

Fornecimento/Seivy; 

10.9 — Responsauiiizt• 	 -1::. 	 '•. •• • 	 i;.SSWAC Co.c.tivo 

de Trabalho  Go 	 •••••• 	. 	 •••••• 

sociais, previdenciaeas. •.:-•ifie- • .5 •• 	.• 	• 	 (1;91 	?..iirripiêncid não 

transfere a responi;skliiub..1•• 	:•••••••-, . 

10.10 —Comunicti: 	.•••••, • • -i. 	• 	 .-,.• 	 • : 	• . • 	 ou 

acidente que se 	 •••• • 	;:ti • •••• • 

10.11— Paralisar,  or 	 r•-•i•-• 	. ; 	?i•., • 	 . •-• 	•st• 	 de 

acordo com a ocs 	 : 	: 	• 	s z••:;:t• . 	• 	• 

10.12 — Mantcr 	 ••••••. ?•••• 	 assurri,c1s• todas 

as condições exigic..zs 	 -• 	 •.-... • 	• 

10.13— Cumprir. I:Wit:nit !,•••••• • 	 , 	 • 	 Li. •••_•••Êos provista  on 	para 

pessoa com drificiencia, pa,•a  it 	 •••••••• 	;• • 	i•- 	-....ryit.0110 as reservas de cargos 

previstas na legIslaço  (art.  : 

10.14 — Comprovai e  Posen/  • 	• • 	 ••• 	• • 	3130  pelt'.  Fiscal cio contrato, 

com a indicaçlo dos iiinpr•ip...•••• , • 	••• 	•• 	• 	 • • .:•. 	- ••••••igief,)t.itico); 

10.15— Guardar 	sc,•.c •,•• ••: .,••• 	. 	 • 	 •. • • :•: 	•-ii•••.inicrw do contrato; 

10.16 — Arcar  cc 	c 	• „ i•e 	••-• 	••••.: 	,i•q••• •• 	 •••,• 	 e dos quancitativos cle sua 

proposta, incus.ve 	 . •• , 	 incertos, devendo  

complement  á 	 •••.,..... ,.,•••• 	 LUZ 	 ..1; .4‘...to:  ht.`  para o atendimerno do 

objeto da COntriz“,..5,•,, 	 • • 	 • -. 	' 	d, ci,.; Lei  if  .4.3.33, 

de 2021. 

10.17— Cumprir, 	CC... ......1: . 	 .:.• 	 as '::)re.,s de 

segurança ao 

10.18 	Aiocar Os 	 . 	 •• 	 ..,•.; 

cumprimento das 	 : 	 • 	lie, • „•,:iceisis e 

demandaaos. Ctija quantir"; i..• 	 . ;1,;,:•••! 	 •• ••••• •i •i 	 bcw 1.c:•;it,1 e a 

legislação de regoocia. 

10.19— OrIentar e 	.••.• 	 • 	 . 	 oe  IC di, 	de 

2018, adotando ineoicias 	• ••• • 	. • 	 •••••( Sso 5)Oz bçac:1! 1.•  i4;tição 

deste contratti. 

10.20 — Conduzir 	 . 	 • ..s  . f•r:  pc;  fmt-..nze. CUMpiiido as 

determinações dos 	 . 	 . 	 . • i• 	 , 	 o nas melhores 

condições de 	 •• 

10.21 —Submeta: 	 ••••• ••. 	• • 	. 	. • •• 	• 	•-• . • . 	 rchazi8.nças 

nos métodos exec:LE:es 	 .• 	ok•:...ric • 	_ 	 •  •••:ii  • • 	e: -:....:ongènorc. 

10.22 — Não 	 • . 	 -; 	. 	.• • • 	• 	 Act  CCER:i  yid  de 

aprendiz pare 	n?i):a.?" 

trabalho  now'  no. ee.i-9,ci 	- 

Prefeitura Municipal de 53c 
Avenida do Comércio, n2  153, 
www.saojoaodoparaiso.mc.gc‘,.':.:r 
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. ' 	••. . . 	 rLituri.•y. 

: 	 •,:.iatz.••••u 	, COM 

• • 	;.: 	•:: 	 •-•)_-. ato, 

32 de 

' 	, • 

!..). :11::; 

11.1- Para os conua7cs ;,..,' : •• •-• 	i • 	 . . 	--., :. .. ..“: :-•;‘:::.:•• zic: CONTV.TADO o 

dever do realizar R 1:::r.CC:!C. d: --...:.,.... :•.• 	 - 	-i - • -:, .1..-izinçzir entrania• -a dará 

nos seguintes cermo:.- 

11.1.1 - C..,;:ini-2,........ • : -- : ; ir 	 • •• • . ' -.•'.f kiç.• iy,..'. i 3 ar•LeS 51.2 Wazo 

estipuladc para '.,...ti:•: 

11.1.2 - Se as 0514,......: '..” -::: 	 ,.•: .;• • •. -2. .1:i -.7ia lica i• ,,rarrc.gr: ii•t até a 

conclusau cii..,..or..-{:. ...-: .: -.-. 	 • •••.:,; . :.:! r. :-•:.,...ceuuric•  (JO  t • c.:.:::gi ama 

fixade pera o ,...or:i. :... 

3::.1 2.1 • 0,... : - ., ••' t.- . . 	:  --iv  uo • .• 	 t 	--., • 	i ntt!:;:i.• ciecorrer de ctioa do 

C01-A1-4.. X., 
• ••::•:;•••.ai:i•••• os re::;)eataus se.nções 

. 	 tiesçe caso, .z.c!oly.rá as 

.• 

11.2  -Ern  se traLodo 	 . 	 .,.; . 

independentemE..ue  tic 	2.. 	 acr,Les. 

. 

quando esta nac •_:i..„.; 	.•-• : 	 c:u ouanc:o entende: que o 

contrato 	 -c 	• :••• . 	• •• 

11.2.2 - A 	 rt. 	 •••• 	ci :.rtrtO.  des  oa 	haja 

a notificitcrici  di" 	 , 	 (dais)  Pin.  tr.s 

11.2.3-

de  

. 	 : 	 sthih•en] 	com 

menos c. 	:c•'- 	••• 	 ••• 	• ••• 	 z 	2 ;dol.:: 	:•-•s da 

data da 

11.3 - O contrato putie se: 	 • '- • 	. ..;.1•15 ri ....Kcs do 	-.c. nele 

fixado, por algut, Qes 	• i• • . 	 • . 	 . . •: 	 vtcnte, 

assegurados o 	 ; 	,.••• 

11.3.2 - .4 <i:Z(./.0.::. ,..• 	 - 	uar.presa 	t.2!-:•.•:.ará a 

rescusáo 	ritfit; 	• 	••: 	• 

1 3.2.1 - 

	

	. 	 • 	..• • 	 cr-nfmtada, 	 ser 

!.- 	.• 	• . 

11.4-O termo 	 • 

11.4.3 -INIVCC.' 

- 	 : • 
Je' 

 11.5 - A extinçao cict 	 . 	. 	" 	 ta 

hiothuse  tin 	
da Lei 

n.9  14.133, de 2021) 

11.6-0 contrato poziem 	 . 

comerciai, econômico, 

agente público 1L'e 	• -. 

ouqueddessek 	•  
(art.  14, Mciso 	 • : t.  

	

CLAUSULA DECLI¼b W • t 	• • . 

12.1 - Comete infraçâo aei •.; r.: :•! • ..•. 	 • 

a) de,  causa ti 	 . 	. 

Prefeitura Municipal de SPolciaci 	P:•• .-.• •• • 

Avenida do Comércio, n9  23U. Cerra“...-, • 
www.saojoaodoparaisoara.gc V.& 
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• 

:11 	.r:- :-IiStraçL'.o nu ao 

,.i:••• 

. 	: 

...... „I:. 2(::2; 

;) note :;it;• 	se 

•:. 
cl.J5  alíneas  •'n', 'c” e 

: • .; ir.p-s:c3oceperialidade ina:s grave 

. 	:5:•• ni:::nas a:. conddtas descritas nas 

...; 	nas alineas "b", "c" c 'd'  , que 

• • ..! 14.12.3 c:.' 2021). 

• • :.ç.oicié. 	ols: rt-cao de 

••••• 	 raul:a 

• 

. 	 pver:u.ici:rriente 

• des/or:1:4(1a da 

-• 	••••••  

."*..;••••Pniente 

• 

• •• 2  0 	•:.: 

...". 	 n2  

33 de 

b) der L.ausé 	• - 

funciona:-:-eni.o  CC.".- 

c) der  co:;:•:-.  

d) ensviia: -3 	 . 

e) aprese.it„;. 	. , 

f) praticar r.tc 	 - . 

g) coniportar-se  di, 	 tCi• 

h) praticar 	lesivr) ". 	r.:.- 	„Ea  J4 r 

12.2 — Serão aDhCbLJC; ao .s,p.- 	 :1 : 	c4.% • 

i) Advertência. 
justificar 	 •• 	 .  

ii) Impenirnenio :se 	 . • 

"d" do 5113itern 	•  

(art. Thu"), 	4...  co 	-  

iii) Dectiaraçc, .. 	I. :i; 	 ..::•• . 

alineas 	. • 	'c• rt. 

13) Muita dz.. 

i; 
7 

•-:,. 
. 	• 

12.3 — A aplicay.; 	 :• 

reparação intrgra• d tir..  

12.4 — Todas 

§79, da Lei ng 	la  L. ; 

úteis, 	 • • • 

12.5 —Se a multa 
devido pelo COI:';2•'7A...: 

garantia prestaox. 
12.6 — Previa;r:e.:tri c 

no prazo  
competente. 

12.5— A aplicaçe..:). 
defesa ao CONTikt"AlAi, 
14.133, de 2C21, 	z 

para licitar ou 
12.5— Na aplicar,?.;...:..z • 	•i• 

b)  

c) as 

sob o valor da parcela 

•: • • ...^, U:i.• 1 to ccintratt rocr dia de atraso 

2 '.flCi CIO urine nx:Icit) para 

em¥.,:id no 	de 

é 

si..u.sdr;zisula•c.c.o.::.)rme 

1.2 	ci:..096 a 

Prefeitura Municipal de 	 C5:, 
Avenida do Comércio. nr 	 • • 
vevnv.saarioaodoparalso.r.a.ge,.,  



14.1 -Eventtr,::: 	-- 

2021. 

14.2 - 0 Cont•3:?eie  

se fizeren., 	 • . 

14.3 - At aitc-.3çói, 	r." , • 

prévia aprovaçâr. 

antecipação 

(um) mês  (art.  
- Regi-,.;os Co:: ri; : 	:-

dispensada a 

15.1 -Os casnt (.11;:" 	. 

de 2021. e dermiis 	• -• 
8.078, de 1990- 	;;- • - •: 	. 

; 	 • 	. • 	 • - 	, 

16.1-As regris pRr 	 - 

parte integraM:e 	 ' 

1- 	de 

;Jot 	que  

de 

• moxibii. dei 

. • . • 	• 	•aPostila, 

. 	• -.•:••••:• cL.:4 i(1-ir& Lei n5 -:.4.133, 
. 	: 	 totitidas r,  Lei n2  

•t-,  • 	d•••.- 

O) os cianc-s 	• . • 	- 

e) a impktrn 	ir. •.. 

dos 

12.7- Os atos 	 :; 	• 

e contratos da 

serão apurads C. u-.••••do. , 	• 	- 

competente 	 , . 

12.8- A personzt;ic::: -.:::: 	 - 

do direito para 	.‘. 

provocar confusão 
estendidos aos seus 	: .1. 	, 

empresa do mesmo iarta .:: 

observados, em 1.0Ge'i Co: 	;  
(art.  160, da Lei rg 
12.9 - O CONTRA': Afirr. 
sanção, informal e ir•airi; ..i.. • -: 

no Cadascro Nacionai Ct, ::;: • 
(Cnep), ir.stitwoc.,„ 

12.10- As sat.isdtcf. 	...• 	.. • 

são passiveis oa 	. 	•.• 	 • • 

12.11 - Os  oat  tos 	. • 	• 

administrativa 	 .. • 	. • 

parcialmente, CO! ° 	 - 

contratos admini •tsgrivc.: 

normas e crientacões 

• t 	 em cuicras leis de licitações 

• na lei  nil  17.846, de 2013, 

i.,.citeclimental e „ititcr:tiade 

	

CU! iiii,:,õos 	,:puso 

	

...• • 	 COntrai0 :111:1 para 

	

. 	'nas a prs:floa 	serão 
suct-c...„ ou à 

• :-..fro  0 CONTR.:  (ADO,  

	

: H 	• 	 juridic:a prévia 

da 

	

-•-• • 	Jo, 	dc  

'aro ti c:rnicratar 

multa 

	

. 	•. • ; 	 ret;)i ou 

oki Cr outros 

rraii 

• ; 	. 	 • 

' 	• 	• . 	' 	- 	E. 	• 	• • 	 • r..!-L . 	r.ti; 

13.1 - As reg..as 	 " • . • I " . 

Referência, oxte 1:,' 	 • 

1:.É,-.:0) de 

Prefeitura Municipal de  Sao 	 • ' " " ' 	,•'. • 

Avenida do Comercio, itf .t 	 . . - 
www.saojoaoclopanisc.rci.p.: 

;fla 34 de 



17.1-0 úres,sni.e 	,si 

17.2 — Mourns/in: sc 

Públicas  

Internet,  em mre 

c/c  art,  7, 	inõs 

17.3 — Fica eli 

deste [ermo 	HHH H: 

14.133/21. 

NOME:  

Prefeitura Municipal de São icâ.j  it:  

Avenida do Comércio, ng 130, Cc,3 

www.saojoaodoparaiso.r,giciv  
Lna 35 de 
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